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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO AMAZONAS


PORTARIA

IPL Nº XXX/04

O Delegado de Polícia Federal MÁRCIO DE SAIGON, lotado e no exercício de suas funções na Superintendência Regional no Amazonas do Departamento de Polícia Federal, usando das atribuições que lhe são previstas no art. 144, § 1º, inc. I e IV, da Constituição Federal, e no art. 4º e seguintes do CPP e,

CONSIDERANDO,

O teor do ofício do ministério público federal GAB/LACC/PR/AM n° XXX/2004, de 20 de maio de 2004, protocolizado nesta Superintendência sob o nº 08240.XXXXX/2004-XX, que encaminhou expediente oriundo do Banco Central do Brasil e requisitou a instauração de Inquérito Policial para apuração dos fatos ali descritos;

CONSIDERANDO,

Que o citado expediente informa a existência de indícios da ocorrência dos crimes de evasão de divisas, sonegação fiscal e lavagem de dinheiro, previstos nos art. 22 da lei 7492/86, art. 1º, inciso I da Lei 8137/90 e art. 1º, inciso VI, da Lei 9613/98, respectivamente, perpetrado pela empresa ONE SEVEN ONE COMÉRCIO, REPRESENTAÇÕES, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA através de seus sócios ESTELIUS NATUS DE LIMA, JOÃO GOLPIS SUJUS FILHO e JOSÉ LADRONIS DE SOUZA, face a celebração de contratos de câmbio de importação no período de 31.03.98 a 26.10.2000, no valor total de US$ 930.985,53 (novecentos e trinta mil, novecentos e oitenta e cinco dólares) sem a comprovação do desembaraço aduaneiro das mercadorias supostamente adquiridas ou o repatriamento das divisas, no prazo regulamentar.

RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO POLICIAL para apuração dos fatos acima descritos, devendo ser adotadas inicialmente as seguintes providências:

I – Autue-se esta, o ofício supramencionado e o expediente por ele encaminhado;

II – Proceda-se o registro no Livro Tombo e a inclusão no SINPRO;

III - Oficie-se à Procuradoria da República no Amazonas, informando sobre a instauração do presente apuratório;

IV - Oficie-se ao Exmo. Sr. Juiz Federal competente por distribuição, conforme minuta que ofereço, devendo os autos deste apuratório ser encaminhados àquela Autoridade Judiciária para viabilizar a análise do pedido;

V - Em virtude do teor das informações contidas nos autos e do caráter das investigações a serem desenvolvidas, DECRETA-SE o sigilo do Inquérito ora instaurado, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Penal, sem prejuízo do requerimento de segredo de justiça formulado ao Juízo competente.

C U M P R A - S E.

Manaus, XX de XXXXX de 2004.


MÁRCIO DE SAIGON

Delegado de Polícia Federal

RELATÓRIO DE INQUÉRITO 

INQUÉRITO POLICIAL nº XXX/2000-SR/DPF/AM

Processo nº 2001.XX.XX.XXXXXX-X/1ª VARA/JF/AM

INSTAURADO em XX de XXXXXX de 2000

TÉRMINO: XX de XXXX de 2003

INDICIADO: APARICIUS CORRUPTUS (qualificado as fls. 06).

INCIDÊNCIA PENAL:  Art. 299, parágrafo único do CPB.

Este Inquérito Policial foi instaurado por Portaria (fls. 02), por iniciativa interna desta SR/DPF/AM, por ocasião de viagem a serviço para os municípios de Benjamin Constant, Atalaia do Norte, São Paulo de Olivença, Amaturá, Santo Antônio do Içá, Lago do Xiborena e Tonantins/AM, visando dar apoio a Auditoria do INSS/AM, em possíveis fraudes Previdenciárias.

No Lago do Xiborena/AM foi constatado que  cidadãos de nacionalidade peruana, residentes há bastante tempo na Comunidade Deus-me-livre II, naquele município, estavam de posse de títulos eleitorais emitidos irregularmente pelo ex- Escrivão do Cartório local, Senhor APARICIUS CORRUPTUS.

No presente caso foi emitido o Titulo Eleitoral nº XXXXXXXXX-X (XXª Zona- Seção XXXX) em nome de LEIDE TALIONIS (envelope de fls. XX), o qual foi apreendido (fls. XX).

APARICIUS CORRUPTUS, foi qualificado, interrogado, identificado antropologicamente e pregressado (fls. XX/XX), sendo indiciado como incurso nas penas do art. 299, parágrafo único do CPB. A seguir, transcrição do teor do interrogatório do indiciado supra: “QUE o interrogando foi Tabelião, Escrivão e Oficial do Registro Civil do Cartório do Lago do Xiborena/AM, no período de 20/junho/1988 a 02/junho/2000; QUE, anteriormente referidos cargos eram exercidos pelo senhor JAMEVOU DE SALES (falecido em janeiro ou fevereiro/1988); QUE, com referencia ao Titulo Eleitoral nº XXXXXX-X, emitido em 18/02/2000, no Cartório do Lago do Xiborena/AM (Zona XXX, Seção XXXX), em nome de LEIDE TALIONIS, o interrogando informa que o mesmo foi preparado pelo auxiliar, na época, ARMANDO NONVALE; QUE, esclarece que as emissões de títulos eleitorais, em comunidades do Lago do Xiborena/AM, eram feitas, geralmente, por solicitação do Prefeito (sempre verbal), sendo que o interrogando ligava (telefone) para a juíza, em Manaus/AM, a qual autorizava o ex-auxiliar ARMANDO se deslocar para o interior (Comunidades), com a finalidade de emitir títulos eleitorais; QUE, nunca foi preso nem processado”.

Às fls. 12/22, encontram-se as Folhas de Antecedentes do indiciado APARICIUS CORRUPTUS.

Às fls. 68 encontra-se o Ofício nº XXX/2003-CART-IPL XXX/XX, solicitando ao Delegado de Polícia do Município do Lago do Xiborena/AM para oitivar LEIDE TALIONIS.

Antes de instaurar este IPL, esta A. Policial instaurou os IPL´s nºs XXX, XXX e XXX/2000-SR/DPF/AM, lá mesmo no Lago do Xiborena/AM, em 28/11/2000, os quais foram relatados no dia 28/12/2000, sendo que o IPL XXX/2000-SR/DPF/AM (processo nº 2001.XX.XX.XXXXXX-X) foi distribuído à Xª Vara JF/AM, a qual declinou da competência, remetendo os autos para o Tribunal Regional Eleitoral -TRE/AM (Ofício nº XXX/2002), conforme cópia de tela da Seção Judiciária do Amazonas, extraída da Internet (fls.....)

Como o assunto é idêntico, tratando-se de emissão de títulos eleitorais, sugerimos o mesmo procedimento, com a baixa dos autos para o TRE/AM, visando encaminhamento para o Juiz de Direito (Eleitoral) de Benjamin Constant/AM.

Isto posto,queira o Sr. Escrivão, após os registros e medidas de praxe, providenciar a remessa dos autos ao MM. Juiz Federal da Xª Vara, nesta Capital, para que, ouvido o Digno representante do Ministério Público Federal, aprecie e decida no interesse da Justiça, declinando a competência para a Justiça Eleitoral, pelo critério da especialidade. 

Manaus/AM, XX de XXXX de 2003.

OPERANTIS DILIGENTUS

Delegado de Polícia Federal

MODELO DE TCO FLAGRANCIAL

TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA

Nº XXX/2006

TERMO CIRCUNSTANCIADO NÚMERO: __XXX/2006_____

DATA: ____12/05/2006_____HORA: __5h___

LOCAL DA OCORRÊNCIA: BR 174, KM 43 (POSTO DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL)

INCIDÊNCIA PENAL: _Art. 29, § 1º, III da Lei 9.605/98

01)
 AUTOR(es):

NOME: JOSÉ PIRATUS CARIBENOS;

Filiação: Felix da Vidus e de Maria da Paz Perdidus;

Data de Nascimento 03/12/81 Naturalidade: Volta do Ventus/RR;

Nacionalidade: brasileiro ;Estado Civil: convivente;

Portador da CI/RG: XXXXXX/SSP/RR; CPF: XXX.XXX.XXX-XX;

Grau de Instrução: 1º Grau completo;

Endereço Residencial: BR 174, KM 360, Vila Delongs, Município de Volta do Ventus/RR;

Endereço Profissional: pj;

Telefones: pj;

02
VÍTIMA(s):

NOME: A FAUNA BRASILEIRA;

03)
TESTEMUNHAS:

NOME: RODRIGO SANTIS;

Filiação: João de Castro e de Maria da Glória Arruda;

Data de Nascimento XX/XX/XXXX Naturalidade: Serra Bonita/AP;

Nacionalidade: Brasileiro; Estado Civil: solteiro;

Portador da CI/RG: XXXXXX/SSP/AP; CPF: XXX.XXX.XXX-XX;

Grau de Instrução: 2º Grau completo;

Endereço Residencial: Travessa do Barrancus, nº XXXX, Cond. Dos Ipês, apto XXX, fone: XXXX-XXXX;

Endereço Profissional: NÃO TEM;

Telefones: XXXX-XXXX;

04
COMUNICANTE:

NOME: JAYTH PASSOS REGO;

Filiação: Kercio Rego e de Ângela Deira ;

Data de Nascimento XX/XX/XXXX Naturalidade: Óbidos/AM;

Nacionalidade: brasileiro; Estado Civil: solteiro;

Portador da CI/RG: XXXXXX/AM; CPF: XXX.XXX.XXX-XX;

Grau de Instrução: 2º Grau completo;

Endereço Residencial: Rua da Boca, nº XX, Cj. Das Feras, fone: XXX-XXXX;

Endereço Profissional: Não tem;

Telefones:  XXXX-XXXX;

05)
HISTÓRICO: Hoje, por volta das 5h, uma equipe de Policiais Rodoviários Federais integrada pelo comunicante e pela testemunha em destaque, no Posto da PRF localizado no KM 43 da BR 174, abordou um ônibus da empresa EUCATUR que fazia a linha Boa Vista/Manaus, no interior do qual foram encontrados aproximadamente 25Kg de carne de caça em poder do passageiro JOSÉ PIRATUS CARIBENOS, o qual declarou ser carne de MUTUM, CUTIA e VEADO. Ao ser indagado sobre a origem do produto, o referido Senhor informou que toda a carne pertencia ao seu amigo JOSÉ, vulgo “ZEQUINHA”, razão pela qual estava transportando o produto para Manaus/AM, a fim de entregá-lo para ZEQUINHA, eis que ambos participaram da caça no último domingo (XX/XX/XXXX), na Comunidade Volta do Ventus/AM, Município de Volta do Ventus/AM. Em que pese a sua amizade com ZEQUINHA, não soube informar o nome completo de seu amigo nem o seu endereço residencial em Manaus/AM, mas tão somente o número do telefone (XXXX-XXXX).

06)
PROVIDÊNCIAS:

( ) Expedição de memorando ao Setor Médico desta SR/AM, solicitando exame de corpo de delito.

( ) Apreensão de aproximadamente 25Kg de carne de caça apresentada

( ) Ofício ao IBAMA encaminhando o material apreendido, para fim de doação;

( ) Juntada da Informação do APF- TEJE PRESUS, acerca da localização e qualificação de ZEQUINHA;

( ) Compromisso do autor, neste ato, de comparecer ao Juizado Especial Criminal forma do Parágrafo único, do Art. 69, da Lei nº 9.099/95. 

( ) Remessa ao Juizado Especial Criminal, para os devidos fins, arquivando-se a 2ª via.

Lido e achado conforme seguem as assinaturas.

AUTORIDADE POLICIAL: __________________________________

COMUNICANTE: ___________________________________________

TESTEMUNHA: ____________________________________________

AUTOR:___________________________________________________

ESCRIVÃO:________________________________________________

MODELO DE TCO NÃO FLAGRANCIAL

TERMO CIRCUNSTANCIADO OCORRÊNCIA

XX/2003-SR/DPF/AM

 

DATA E LOCAL DO FATO:

 27/10/2003 – Comunidade Ladelonge, Cucuí/AM, na base da Operação Tocaia Eterna, na calha do Rio Negro.   

 

INCIDÊNCIA PENAL: Art. 10, caput, da Lei 9437/97. 

 

AUTOR: JOSÉ PIRATUS CARIBENOS, CPF. XXX.XXX.XXX-XX, nascido em XX/XX/XXXX, residente e domiciliado na Rua X, Nº. X, Manacapuru/AM, Fone XXX.XX. 

 

VÍTIMA: A Sociedade. 

TESTEMUNHAS: Delegada de Polícia Federal PERFEITA ALGEMA, Mat. XXX e o Escrivão de Polícia Federal ESCRIBAS ETERNUS, Mat. XXX, ambos lotados nesta SR/DPF/AM.

 

COMUNICANTE: Escrivão de Polícia Federal JAYTH PASSOS REGO, Mat. XXX.

 

DOCUMENTO DE ORIGEM E PROTOCOLO:  Documento interno – Termo de Arrecadação. 

 

HISTÓRICO:  Durante a realização da Operação Policial TOCAIA ETERNA, na calha do Rio Negro, na Comunidade Ladelonge, Município de Cucuí/AM, foi fiscalizada a embarcação COMANDANTE CADOCUDUS, no dia XX/XX/XXXX, sendo constatado em poder de JOSÉ PIRATUS CARIBENOS, uma espingarda calibre 20, além de munição e outros itens que estão descritos no Termo de Arrecadação deste procedimento. O autor alegou que possuiria a documentação do armamento e comprometeu-se a apresentá-la no prazo de 15 (quinze) dias, na sede da Superintendência de Polícia Federal, conforme consta do verso do Termo de Arrecadação, sendo que não o fez até o presente momento, incidindo assim, nas penas do artigo 10, caput, da Lei 9437/97.

 

DESPACHO ORDENATÓRIO DA AUTORIDADE POLICIAL:

1. Autue-se o Termo de Arrecadação respectivo, o Auto de Apreensão e o Memorando XXXX/XXXX, encaminhando os itens apreendidos para a devida perícia;

2. Aguarde-se o recebimento do Laudo.

 

 Manaus, XX de XXXXX de XXXX.

BUROCRATUS DA SILVA

Delegado de Polícia Federal

RELATÓRIO

TCO XX/2003-SR/DPF/AM

Autor: JOSÉ PIRATUS CARIBENOS 

Incidência Penal: Art. 10, caput, da Lei 9437/97

Início:
XX/XX/2003

Término:
XX/XX/2003.




MM. Juiz,




Conforme consta do item “histórico”, tratou-se de verificação de porte de arma de fogo, sem apresentação da documentação comprobatória de registro, por parte do autor do delito, o qual se comprometeu a apresentar a devida documentação nesta Regional, no prazo de quinze dias. Prazo este iniciado em 27/10/2003, data do fato.




Considerando as dificuldades de comunicação e deslocamento do local; considerando o fato de ser comum aos moradores da região portarem esse tipo de armamento; considerando, ainda, que não ocorreria prejuízo a Ação Penal o aguardo da documentação que alegou possuir o autor do tipo penal (até então definido como delito de menor potencial ofensivo), optou-se por realizar a arrecadação dos itens como medida preventiva, anotando-se os dados necessários para responsabilização do autor, no caso de não cumprimento do prometido, como assim ocorreu.




O fato carece de demais explicações, já estando identificada a autoria e a materialidade do delito, razão pela qual o submeto à douta apreciação de Vossa Excelência e do Membro do Ministério Público Estadual, permanecendo à disposição para demais esclarecimentos que se fizerem necessários.




É o relatório.

Manaus/AM, XX de XXXX de XXXX.

BUROCRATUS DA SILVA

Delegado de Polícia Federal

_65002096

